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Esta pesquisa, denominada Avaliação dos processos decisórios das Conferências Municipais de Saúde, surge do convite realizado pela Secretaria de Gestão Participativa do Ministério da Saúde para a Comunidade de Estudos e Pesquisas Poïesis para participar de um estudo “multicêntrico
”, que tem como objetivo conhecer os processos das Conferências de Saúde em alguns municípios do Brasil, envolvendo os seguintes Estados: Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Minas Gerias, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Santa Catarina, buscando apontar suas potencialidades e seus principais desafios e os caminhos de sua superação.  Entre as justificativas para a sua realização encontra-se a necessidade de melhor compreensão do fenômeno Conferências Municipais de Saúde e a pouca publicação sobre este tema no campo da Saúde Coletiva. Existe uma ampla bibliografia sobre a temática do Controle Social com enfoque nos Conselhos de Saúde, sendo pequena, no entanto, a produção científica em outras áreas do campo. Diversos autores apontam a complexidade do ser conselheiro e do controle social, que têm se tornado instâncias com caráter distinto de seu propósito normativo original. Parece haver dimensões de forte imbricamento individual com uma instância que, em tese, deveria apontar para uma atuação coletiva: as conferências de saúde e os conselhos de saúde. Fruto de uma leitura sobre a importância de se conhecer de forma mais profunda o tema Participação Social e Controle Social no Sistema Único de Saúde, o presente trabalho tem como objeto avaliar como se organizaram as Conferências Municipais de Saúde no Ceará a partir das XII e XIII Conferência Nacional de Saúde e se as deliberações das Conferências Municipais de Saúde transformaram-se em Políticas de Saúde. Segundo Bahia atualmente as Conferências de Saúde têm sido adjetivadas pela academia e pelos militantes sociais como atemporais, intransitivais, a-espaciais e não diretivas, que atuam no Controle Social. Parece que estamos diante de uma incógnita na qual existem diversos atravessamentos de desejos pessoais ou corporativos e em que os delegados ou conselheiros de saúde disputam espaços individuais ou corporativos de poder sem nenhuma possibilidade de construção de um projeto coletivo comum. Dessa forma, a autora coloca a importância de se debruçar teórica   no estudo sobre o papel que tem cumprido as Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde. Aponta a importância de se estudar a relação dos conselheiros com o governo e com os partidos políticos. Nas palavras de Bahia (2008, p. 39) sobre a eleição do Conselho Nacional de Saúde, “[...] ficou muito claro para quem ali estivesse [...]. Quem elegeu o novo presidente do Conselho Nacional de Saúde não mais exatamente as entidades mais representativas [...]”. Cortês também aponta a necessidade de se produzirem estudos sobre as relações sociais presentes nas Conferências de Saúde interrogando como se organizam as comunidades políticas, que consistem em um número limitado de membros com um projeto político comum em determinado momento histórico, na arena decisória dos processos conferencistas. A mesma autora aponta que, apesar de sua capacidade de ampliar os espaços democráticos, a capacidade de influenciar o processo decisório tem sido limitada. Haveria então uma hipótese de que as Conferências de Saúde não viriam cumprindo com seu papel de problematizar a situação de saúde e estabelecer diretrizes. A análise representa o reflexo de uma média de vinte encontros realizados com a equipe de pesquisadores com o objetivo de construir a árvore de categorias teóricas e empíricas e a análise intertextual do material empírico. Ao final, encerramos com considerações parciais sobre questões potentes deste estudo, limitações e possíveis desdobramentos para outros estudos sobre o tema. Historicamente, ocorreram treze Conferências Nacionais de Saúde (CNS) no Brasil, em momentos históricos distintos e com enfoques diversos. Escorel e Bloch (2005) colocam que a diversidade nos últimos sessenta anos de realização de conferências contempla as seguintes naturezas: composição, temáticas e deliberações. Dessa forma, a organização de conferências de saúde emerge para atender os interesses do Estado. Sobre a institucionalização da participação da sociedade civil no Sistema Único de Saúde (SUS). Percebe-se uma grande desvinculação das deliberações das Conferências de Saúde no que é formulado e executado como política de saúde no Brasil. A própria legislação brasileira é mais específica em relação aos conselhos do que em relação às conferências de saúde. Nesse contexto, as Conferências de Saúde têm se constituído em palcos de encenações, disputas de poder, teatros de jogos sociais de forças políticas, mas pouco têm efetivado  deliberações que operam mudanças nos rumos das políticas de saúde no Brasil e no cotidiano da vida da população brasileira. É necessário adjetivar o processo de participação política e popular nas Conferências Municipais de Saúde e apontar caminhos de superação de suas contradições. Neste estudo foram analisados discursos formais e informais de atores sociais implicados na realização de Conferencias Municipais de Saúde em municípios do estado do Ceará. Com ênfase nos contextos e conteúdos deliberativos e as decorrências posteriores acerca da utilidade de seus conteúdos propositivos como diretrizes para outras instâncias “Controle Social” e de gestão governamental. Trata-se de um estudo exploratório de casos múltiplos, com níveis de análise imbricados, a partir da combinação de análise documental de caráter mais descritivo e análise qualitativa de discursos, com abordagem hermenêutica e dialética. Como unidades de análise, eventos-casos, foram selecionadas 12 Conferências Municipais de Saúde ocorridas em seis municípios cearenses, incluída a capital, nos anos de 2003 e 2007. Coletados dados e informações a partir de fontes primárias (entrevistas e grupos focais com informantes pré-selecionados) e secundárias (documentos, relatórios). Os dados e informações foram processados a partir de técnica derivada do método de “Análise de Conteúdo” (do tipo: categorial e temática), com auxílio de programas de análise qualitativa (Logos e Freemind) e tratamento de análise intertextual hermenêutica e dialética. Na descrição e discussão de resultados evidenciam-se caracteres sobre os processos de preparação e realização das referidas Conferencias Municipais de Saúde, assim como sobre as decorrências acerca das respectivas deliberações e denotam-se conteúdos temáticos significativos acerca de lacunas de memória e da pouca eficácia no monitoramento e fiscalização sobre a efetivação das referidas deliberações, por parte dos respectivos Conselhos Municipais. Evidencia-se também algumas contradições sobre contextos e processos de instituição de controle social, insuficiências no exercício de competências de (inter) ação social e restrição dos eventos-casos ao sentido de cenário ritual de vocalizações de demandas pouco efetivas.
� Durante as reuniões da pesquisa com a Coordenação Metodológica e todos os estados envolvidos definimos consensualmente que o trabalho não tinha um caráter multicêntrico devido à ausência de metodologia e instrumento de coleta de dados e análise comuns. 





